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MENSALIDADES ESCOLARES E AS M.Ps. 550 E 575 - INCONSTITUCIONALIDADE - OPINIÃO LEGAL

CONSULTA

Consulta-me o eminente Professor Cândido Mendes se a Medida Provisória nº 575/94 estaria viciada pela mácula de inconstitucionalidades.

RESPOSTA

Em face da urgência requerida para a resposta, faço-a em nível de singela opinião legal e não de parecer.

A Medida provisória nº 575/94 padece da mesma inconstitucionalidade que maculou a Medida Provisória nº 524, considerada em sua quase totalidade violadora da lei suprema.

Em 22 de julho de 1994, concedeu o Pretório Excelso por dez votos contra um, medida liminar em processo cautelar à ADIN nº 1083/94, suspendendo a eficácia da esmagadora maioria dos artigos da MP 524/93, à luz dos seguintes fundamentos:

a) atingia o ato jurídico perfeito e acabado dos contratos celebrados à luz dos dois regimes vigentes (lei 8.170 e livre pactuação), visto que retroagia sua aplicação a contratos já em execução, exigindo inclusive a devolução das quantias recebidas em desacordo com o tisnado veículo legislativo;

b) desequilibrava os acordos já realizados, expressos ou tácitos, tornando impossível a prestação de serviços pelas escolas, em face da impossibilidade inclusive de pagamento dos proventos dos professores, que tinham obtido aumento de salários em dissídios de Fevereiro e Março de 1994.

Os mesmos vícios da referida medida prevalecem na atual, visto que foi alicerçada exclusivamente na reposição da correção monetária no cálculo do valor nominal da moeda entre os meses de Novembro a Fevereiro, sem levar em consideração os dissídios coletivos de Fevereiro e Março.

De rigor, S. Exa., o Presidente da República, lastreou seu novo ato legislativo no voto do eminente Ministro Ilmar Galvão, que apenas considerava inconstitucional a MP nº 524 no que concerne à eliminação da correção monetária dos meses de Novembro a Fevereiro, sendo vencido em todos os demais aspectos.

Os mesmos vícios permaneceram, pois, tanto na M.P. 550, quanto na 575 que a reeditou. É de se lembrar que, em 30 de junho de 1994, todas as escolas subordinadas aos regimes jurídicos anteriores, preservados por esta Excelsa Corte, já tinham comunicado a seus alunos a aplicação das fórmulas pactuadas anteriormente, como acontecera nos anos passados, com expressa ou implícita aceitação das normas por pais e alunos.

Ora, a nova medida provisória apenas preserva, no artigo 2º, as celebrações expressas, fulminando os acordos tácitos, no parágrafo único assim redigido:

“Ficam convalidadas as conversões de mensalidades escolares de cruzeiros reais para Unidade Real de Valor (URV), decorrentes de acordos expressos realizados nos termos do art. 7º da Lei 8.880, de 27 de maio de 1994, entre estabelecimentos particulares de ensino e país, alunos, associações de pais e alunos ou entidades de representação estudantil no caso de estabelecimentos particulares de ensino superior, a partir da vigência da Medida Provisória nº 434, de 27 de fevereiro de 1994”.
Com efeito, não considerou que os pagamentos realizados à luz dos regimes jurídicos anteriores são atos jurídicos perfeitos e que a adoção do canhestro expediente de sujeitá-los à ratificação no prazo de 30 dias contados da medida provisória, não tem o condão de transformar um fato pretérito em fato futuro.

De fato, a técnica de George Orwell, consagrada no seu livro “1984”, isto é, aquela de reescrever a história passada de acordo com os interesses do “Big Brother”, eliminando dos arquivos a verdade dos fatos anteriores, foi a adotada pelo legislador executivo, ao dizer que o acordo passado e adimplido nos termos da legislação vigente, só passaria a valer no presente se ratificado no futuro, em franca afronta e evidente violação do artigo 5º, inciso XXXVI da Constituição Federal, a saber:

“a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada”.

Do mesmo vício padece o artigo 1º § único, que retroage a aplicação da legislação passada (lei 8.170 e 8.869) apenas aos meses de Novembro a Fevereiro, sem levar em consideração os dissídios coletivos de Fevereiro e Março, realizados nos estritos termos das referidas leis.

Em outras palavras, desconsidera a legislação preservada pelo STF em sua aplicação de março a junho, para considerar apenas sua aplicação de novembro a fevereiro, sem perceber, o legislador executivo, que, ao assim agir retroativamente, desequilibra os contratos escolares expressos ou tácitos, no que têm de mais relevante, que é a remuneração dos professores.

O mesmo ocorre em relação ao artigo 3º, que regulamenta os artigos 1º e 2º, no que diz respeito à retroatividade da norma.

Ao criar o rito sumário para que os acordos tácitos realizados à luz da legislação anterior sejam desconsiderados, permitindo a devolução das mensalidades já recebidas, à evidência agride, novamente, a M.P. 575, o ato jurídico perfeito e acabado, o que é vedado pela Constituição Federal.

Neste sentido, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo já concedeu liminar em mandado de segurança (doc. anexo) contra arbitramento levado a efeito por juízo monocrático nos moldes do rito sumário previsto na M.P.

Um último argumento é de se aduzir.

A M.P. 575/94 entrou em vigor em 09/08/94 sem o condão de revitalizar a M.P. 550/94, que desapareceu do mundo jurídico em 09/08/94, data de sua não recepção pelo Congresso. A revitalização pretendida para o período só poderia ser realizada pelo Congresso Nacional para regular os “efeitos irreversíveis” da medida provisória não recebida ou rejeitada e nunca para dar “efeitos retroativos” a período que continuava a ser regulado pela legislação pretérita.

Está, portanto, contaminada pelo insanável vício da inconstitucionalidade a Medida Provisória nº 575/94 nos aspectos mencionados nesta singela resposta.

S.M.J

São Paulo, 1º de Setembro de 1994.
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